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Resumo 
Objetivo:  relatar a experiência de discentes do curso de enfermagem sobre atividades de 
promoção da saúde com mulheres carcerárias. Método: trata-se de um relato de experiência 
de discentes do curso de graduação em enfermagem da Universidade Federal do Pampa, que 
durante as práticas de estágio supervisionado II, realizaram atividades de saúde com mulheres 
carcerárias da região oeste do Rio Grande do Sul. Resultados: a assistência à saúde da mulher 
carcerária é fruto de uma parceria entre a equipe de saúde da Unidade Básica de Saúde 04 e a 
Penitenciária de Uruguaiana. A população carcerária possui 464 presos, destes 28 
correspondem a mulheres. As práticas de promoção da saúde possibilitaram a compreensão da 
complexidade que circunda as ações de saúde no ambiente carcerário, o cotidiano dessas 
mulheres bem como sua invisibilidade pelo sistema de saúde e vulnerabilidade social. 
Conclusão: foi possível desenvolver a consulta de enfermagem em um ambiente 
completamente diferente dos campos práticos proporcionados pelas grades curriculares do 
curso de graduação em enfermagem. Ressalta-se ainda, que diante de um espaço diferenciado, 
organizado pelas discentes de enfermagem e a enfermeira, foi possível desenvolver ações para 
a promoção e prevenção da saúde, por meio das orientações de enfermagem e da escuta sobre 
as demandas de saúde das carcerárias.  
Descritores: Enfermagem; Promoção da Saúde; Cuidado; Saúde da Mulher. 
 
  
ABSTRACT:  
Objective: To report the experience of nursing students about health promotion activities with 
women prison. Method: it is an experience report of students from the undergraduate 
nursing, Federal University of Pampa, that during practices supervised II, conducted health 
activities in prison women of the western region of Rio Grande do Sul. Results : health care 
in the prison woman is the result of a partnership between the health team of the Basic Health 
Unit 04 and the Penitentiary Uruguayana. The prison population has 464 prisoners, 28 of 
these are women. The practices of health promotion provided an understanding of the 
complexity surrounding health actions in the prison environment, the daily lives of these 
women and their invisibility by health and social vulnerability. Conclusion: It was possible to 
develop the nursing consultation in a completely different practical fields provided by the 
curricula of undergraduate nursing environment. It is noteworthy that before a differentiated 
space, organized by nursing students and nurses, it was possible to develop actions for the 
promotion of health and prevention, through nursing guidance and listening about the health 
demands of prison. 
Descriptors: Nursing; Health Promotion; Women's Health.  
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INTRODUÇÃO 

 As demandas de saúde e os problemas recorrentes a essas necessidades estão 

articulados aos contextos sociais, culturais, econômicos e políticos, que influenciam o 

processo de saúde-doença, impondo uma série de limites e desafios. No que tange a saúde da 

mulher, salienta-se a importância de um cuidado integral, que contemple a promoção e a 

prevenção da saúde.1  

A partir da criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 

em 1985, atual Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), desde 

2004, foi incorporado um novo enfoque nas políticas públicas voltadas à saúde da mulher, 

com ênfase na educação em saúde e cuidado integral.2 

No que tange a saúde da mulher carcerária, salienta-se que o sexo feminino não 

representa um número expressivo dentro do cenário prisional brasileiro, as mulheres 

representam apenas 4,4% da população carcerária brasileira.3Ademais, pouco se contextualiza 

na área da saúde acerca dessa clientela, seus hábitos e práticas de autocuidado. No âmbito 

acadêmico não é diferente, existem poucas produções científicas que discorrem sobre a 

atuação dos profissionais de saúde nos estabelecimentos prisionais femininos. 

Entretanto, tem-se nas mulheres carcerárias um número significativo de casos de 

doenças sexualmente transmissíveis, câncer de colo do útero e outras doenças prevalentes na 

população adulta brasileira. Identificam-se demandas de acesso dessa população, às ações de 

atenção à saúde, tanto com a implantação de ações na atenção básica dentro dos presídios, 

como sistema de referência e contrarreferência para média e alta complexidade, com garantia 

do atendimento das necessidades das mulheres presas.4 

Entre os problemas de saúde que mais acometem as mulheres, destaca-se o câncer de 

colo uterino que é um problema de saúde pública comum nos países em desenvolvimento. As 

altas taxas de prevalência e mortalidade em mulheres com diagnóstico de câncer de colo 

uterino é ainda maior naquelas com nível sócio-econômico baixo em fase reprodutiva.5 No 

Brasil, o câncer de colo uterino representa a segunda causa de morte entre as neoplasias 

malignas para a população feminina nas regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste e a 

primeira causa de morte na região norte.6 

No que se refere as práticas de promoção da saúde com mulheres carcerárias, destaca-

se a importância dessas ações, considerando que essa clientela cresceu. No ano de 2000 

haviam 10.112 mulheres presas, uma década depois,  no ano de 2012, o número progrediu 

para 36.039.7 
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As ações de saúde com mulheres carcerárias são previstas no Plano Nacional de Saúde 

no Sistema Penitenciário, que tem como objetivo prover a atenção integral à saúde da 

população carcerária brasileira, garantindo que o direito à cidadania se efetive na perspectiva 

dos direitos humanos.8 

A Legislação da Saúde do Sistema Penitenciário tem a finalidade de que as ações e 

serviços de saúde no sistema penitenciário sejam organizados com base nos princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS), entre eles, destacam-se a descentralização da gestão, a 

atenção integral e a participação da comunidade.  

A Lei de Execuções Penais (LEP) determina que a assistência ao preso é dever do 

Estado, e preconiza a assistência:  à saúde, material,  jurídica, educacional, social e religiosa.9 

Neste contexto, está prevista as mulheres carcerárias o direito a saúde e aos serviços de saúde. 

A Constituição Federal brasileira prevê a assistência à saúde como um direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos, além do acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde.10  

Frente a essas premissas, este estudo tem por objetivo relatar a experiência de 

discentes do curso de enfermagem sobre atividades de promoção da saúde com mulheres 

carcerárias. 

 

RELATO DE CASO 

Trata-se de um relato de caso sobre a atenção à saúde da mulher apenada na 

Penitenciária Modulada de Uruguaiana/RS por meio das práticas da disciplina de Estágio 

Supervisionado II no ano de 2013, durante o 10º semestre do curso de Enfermagem da 

Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA). Participaram dessa atividade a enfermeira 

responsável pela unidade básica de saúde, e as discentes do curso de graduação em 

enfermagem. 

O estágio supervisionado constitui um momento de aquisição e aprimoramento de 

saberes e habilidades, priorizando ações de enfermagem nos serviços de saúde, em diferentes 

níveis de complexidade, exercitando competências para o exercício da enfermagem.   Essa 

disciplina tem como objetivo integrar teoria e prática, desenvolvendo conhecimentos e 

atitudes que permitam a formação técnica, científica, ética e política, voltada ao exercício 

profissional.11A disciplina conta com uma carga horária prática de 585 horas, onde as 

discentes desenvolvem oito horas diárias, perfazendo  40 horas semanais. 
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O cenário da atividade, foi a Penitenciária Estadual Modulada de Uruguaiana/RS. 

Atualmente a penitenciaria tem uma população carcerária de 464 presos, destes 28 são 

mulheres. 

A assistência à saúde da mulher na Penitenciária Estadual Modulada em Uruguaiana é 

fruto de uma parceria entre a equipe de saúde da Unidade Básica de Saúde (UBS) 04 com a 

Penitenciária de Uruguaiana.  

A fim de prestar uma atenção individualizada e de qualidade as mulheres apenadas, 

desde 2009, anualmente todas as mulheres que se encontram na penitenciária são convidadas 

para a consulta de saúde da mulher. Destaca-se que a introdução das discentes de enfermagem 

na penitenciária só foi possível devido as atividades do Estágio Supervisionado II na UBS 04.  

Para realização da consulta de enfermagem na penitenciária, a enfermeira responsável 

pela UBS, solicitou ao agente penitenciário que os dados de identificação dessas mulheres 

fossem entregues na unidade de saúde, a fim de que as fichas de requisição para coleta do 

exame citopatológico fossem preenchidas previamente. 

Na penitenciária foi necessário organizar um espaço adequado a fim de prestar um 

atendimento que respeitasse a individualidade das mulheres.  Para isso, a enfermeira e as 

discentes de enfermagem explicaram ao agente penitenciário a importância de um espaço 

adequado para a consulta, foi cedida uma sala de médio porte, limpa, com energia elétrica e 

água, no local foi colocada uma mesa para a consulta e quatro cadeiras, maca ginecológica e 

biombo. Todo o material necessário para a consulta de enfermagem e exame citopatológico 

foram cedidos pela UBS.  

A fim de manter a organização na penitenciária, as mulheres que aceitaram participar 

da consulta, foram chamadas em ordem alfabética. Participaram da consulta de enfermagem, 

anamnese, coleta do citopatológico e exame clínico das mamas, 18 mulheres. 

Primeiramente foi realizada a apresentação da enfermeira e das duas discentes de 

enfermagem, as mulheres foram informadas que poderiam questionar ou tirar dúvidas a 

qualquer momento. Posteriormente foi realizada a anamnese, seguida pela coleta do exame 

citopatológico e exame clínico das mamas. As mulheres foram orientadas sobre entrega do 

resultado do exame citopatológico em aproximadamente 40 dias. 

Para que as discentes de enfermagem pudessem participar ativamente da consulta, as 

atividades foram divididas. Durante cada consulta as mulheres foram orientadas sobre a 

importância do exame citopatológico anual, hábitos de higiene corporal e o planejamento 

familiar. Assim, as duas puderam preencher o prontuário, fazer a anamnese, a coleta do 

citopatológico, o exame das mamas e as orientações de enfermagem necessárias. Todas as 



6 
 

etapas foram supervisionadas pela enfermeira responsável pela UBS.  O tempo estimado foi 

de aproximadamente 40 minutos para cada consulta, desenvolvidas  nos turnos  manhã e 

tarde.  

As mulheres foram questionadas sobre os antecedentes ginecológicos e obstétricos, a 

regularidade do ciclo menstrual, data da última menstruação (duração e intervalos), idade da 

primeira relação sexual, número de gestações, número de partos, número de abortos, número 

de filhos vivos, vida sexual ativa ou não, frequência urinária e fecal, se já havia realizado o 

exame citopatológico, mamografia e cirurgias anteriores. Questionaram-se ainda, sobre a 

presença de doenças crônicas, doenças endêmicas e antecedentes familiares. A anticoncepção 

(método escolhido, tempo de uso, uso adequado) foi abordada.  

  Na ocasião foi realizado solicitações de mamografia para mulheres com 40 anos ou 

mais. As mulheres apresentaram-se receptivas e participativas em todos os momentos da 

consulta, respondendo aos questionamentos, esclarecendo dúvidas sobre o exame, métodos 

contraceptivos, gravidez e sexualidade. 

As mulheres relataram os motivos que as trouxeram para a penitenciária, muitas delas, 

estavam presas por tráfico de drogas. Compartilharam ainda os medos e os tabus em relação à 

coleta do citopatológico anual, ressalta-se ainda, que duas mulheres nunca haviam realizado o 

preventivo. Em relação aos métodos contraceptivos, as mulheres optaram pelo uso de 

anticoncepcional oral ou injetável. Pode-se observar ainda, que a baixa escolaridade dessas 

mulheres, por apresentarem o ensino fundamental incompleto, apenas uma mulher possuía o 

ensino superior incompleto. Além disso, as mulheres compartilharam a iniciação sexual 

precoce a partir dos 11 anos de idade. E o número elevado de gestações (entre uma a dez), e o 

número elevado de filhos (a partir de três filhos). 

 

ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NA PROMOÇÃO DA SAÚDE DA MULHE R  

 

A vulnerabilidade feminina diante de certas doenças e causas de morte está mais 

relacionada com a situação de discriminação na sociedade que a situação com fatores 

biológicos. É importante ponderar as especificidades da população feminina, trabalhadoras da 

cidade e do campo, as que estão em situações de prisão e de rua, aquelas que se encontram na 

adolescência e no climatério, bem como as que estejam na terceira idade, com ênfase para a 

situação ginecológica, em especial aos cânceres do colo de útero e de mama.12 

A enfermagem tem como papel fundamental a atenção, a promoção e a prevenção da 

saúde. Cabe ao enfermeiro recomendar e em casos de políticas públicas vigentes, solicitar, 
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exames de saúde regulares, a detecção de problemas de saúde em estágio inicial, a avaliação 

de problemas ginecológicos e reprodutivos, obter diálogo com a paciente para estabelecer um 

vínculo de confiabilidade.13 

Desta forma, os enfermeiros devem ampliar a compreensão sobre promoção e 

educação em saúde, utilizar estratégias que visem desenvolver uma visão crítica do indivíduo, 

de modo que estes possam ser participativos no processo de mudança em seu cotidiano.12 

É essencial que o profissional de saúde tenha seu foco voltado à promoção da saúde, 

pois suas ações não podem tomar como referência apenas a busca eficiente de evidências 

diagnósticas, tratamento, prognóstico, etiologia e profilaxia das patologias e seus agravos.14 

Para que haja promoção da saúde, é necessária a capacitação dos indivíduos para o 

cuidado de si, o que deve acontecer por intermédio de ações educativas, desenvolvidas de 

forma dialógica, para que o indivíduo possa empoderar-se de sua situação de saúde. A 

educação é uma estratégia para a promoção da saúde da população, e viabiliza a autonomia 

para o autocuidado.15 

As ações preventivas são significativas para melhorar a cobertura de rastreamento para 

as doenças proporcionando uma atenção de excelência qualificando e potencializando a 

assistência dos profissionais na saúde pública.16  

No âmbito nacional, o câncer de colo de útero encontra-se como a segunda neoplasia 

mais frequente na população feminina e a quarta causa de mortalidade em mulheres 

brasileiras, para o ano de 2012, por exemplo, foi estimando dezoito mil novos casos16,6. O 

Estado do Rio Grande do Sul não possui índices elevados de mortalidade de câncer de colo de 

útero em comparação as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Em  Uruguaiana/RS, a 

prevalência de câncer de colo de útero em cada 1000 mulheres no ano de 2008 era de 0,33%, 

estimativa mais baixa em comparação com anos anteriores, havendo no município uma 

redução significativa nos índices de morbimortalidade e um aumento da procura para a 

realização do preventivo a partir de 2005.17,18 

Embora os índices do Rio Grande do Sul não sejam tão elevados quando comparado as 

demais regiões, quando se trata de assistência à saúde no ambiente penitenciário, não se 

encontra estatísticas oficiais no Estado e no Município para essa clientela. Dessa forma, a 

problemática precisa ser discutida pelos governantes, perante a gravidade da situação de saúde 

em que se encontram as apenadas nas penitenciárias brasileiras. Existem diversas normas e 

orientações que definem o olhar e a assistência às apenadas, mas, infelizmente ainda não 

foram colocadas em prática no ambiente carcerário.19 



8 
 

A visão tecnicista e biomédica perfaz a assistência no sistema carcerário brasileiro, 

limitando-se a ações de ótica reducionistas voltadas as Doenças Sexualmente Transmissíveis 

DST/AIDS, redução de uso abusivo de álcool e outras drogas, imunizações, atenção a 

tuberculose, pneumonias, dermatoses, transtornos mentais, hepatites, traumas, doenças 

infecciosas, entre outros agravos.4 

O acesso à saúde das apenadas tornou-se cada vez mais dificultosa, principalmente por 

problemas decorrentes ao seu confinamento, onde não há direcionamentos para que estas 

possam ter o acesso de forma integral e efetiva.  Diante da complexidade desta problemática, 

em 2003 o Ministério da Saúde (MS) em conjunto com o Ministério da Justiça (MF) criou o 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), que visa a ampliação do modelo 

assistencial atual priorizando a integralidade de ações, a consolidação ética do trabalho 

coletivo e incorporando a intersetorialidade e o trabalho multiprofissional na clínica e na 

promoção da saúde.19 

O PNSSP propõe o direito à realização ao pré-natal, o controle do câncer 

cervicouterino e de mama. Este plano visa a incorporação de ações de saúde em todas as 

penitenciárias, onde há implantação de ações para diagnóstico e tratamento de DST/AIDS; a 

assistência à anticoncepção; implementação a assistência ao pré-natal de baixo e alto risco, 

imunizações das gestantes, ações de cunho educativo sobre pré-natal, parto, puerpério, 

anticoncepção, controle do câncer cérvico-uterino ou de mama e doenças sexualmente 

transmissíveis. Porém esta não é realidade vivenciada nos sistemas carcerários brasileiros, o 

descaso com a saúde da mulher ainda torna-se visível aos olhos dos profissionais e a 

indignação das mulheres persistem em relatos da falta de assistência e cobertura na saúde.19  

Os esforços governamentais foram inúmeros até os dias atuais para aprimorar a 

assistência à saúde no ambiente carcerário, contudo, ainda permanecem visíveis o descaso e o 

desinteresse à saúde da apenada, principalmente no que se refere à atenção de cunho 

preventivo. Essas questões remetem aos profissionais da saúde acerca da reflexão sobre a 

assistência a saúde da mulher detenta, e a criação de políticas públicas que possam modificar 

essa realidade.17  

Nesse sentido, torna-se fundamental a promoção ou educação em saúde voltada para a 

saúde da mulher, pois possibilita romper o silêncio que existe na Enfermagem, quando o que 

está em discussão é a prevenção como componente essencial para a integralidade do 

cuidado.14 
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CONCLUSÃO 

As práticas possibilitaram a compreensão da complexidade que circunda as ações de 

saúde no ambiente carcerário e como se apresenta o espaço penitenciário municipal.   

A vivência foi extremamente significante, visto que a partir desta, foi possível 

desenvolver a consulta de enfermagem em um ambiente completamente diferente dos campos 

práticos proporcionados pelas grades curriculares do curso de graduação em enfermagem. 

Ressalta-se ainda, que diante de um espaço diferenciado, organizado pelas acadêmicas e 

enfermeira da UBS, foi possível desenvolver ações para a promoção e prevenção da saúde, 

por meio das orientações e da escuta a essas mulheres. As ações assistenciais as mulheres 

reclusas, também foram desempenhadas, por meio da coleta do exame citopatológico, exame 

das mamas e solicitação de mamografia. 

As orientações desenvolvidas durante a consulta de enfermagem, exigiram habilidades 

físicas e emocionais. A habilidade física devido a grande demanda de consultas em um curto 

espaço de tempo que foi cedido pela penitenciária. A habilidade emocional por ser um cenário 

desconhecido pelas acadêmicas de enfermagem, pelo tabu social em se tratar de uma 

penitenciária feminina, e pela ansiedade em atender as demandas apresentadas por essas 

mulheres.  

A experiência oportunizou o conhecimento da realidade sobre o sistema penitenciário 

feminino, permitiu a troca de saberes entre as acadêmicas de enfermagem, enfermeira e 

apenadas que desenvolvem um autocuidado de acordo com seus conhecimentos prévios e com 

a singularidade cultural de cada uma.  

Desmistificou os tabus em relação à assistência a saúde em uma penitenciária, visto 

que a partir da atividade prática foi possível visualizar a penitenciária feminina como um 

cenário que requer assistência e investimentos à saúde dessa população. Acredita-se que o 

direito à saúde é universal, e que todos os grupos sociais precisam ter esse direito firmado. 

Deste modo, é atribuição do enfermeiro a capacitação do indivíduo, o estímulo e a promoção 

do autocuidado. 

A valorização do ser humano independente dos mitos impostos pela sociedade e diante 

do cenário em que as pessoas estão inseridas é um grande desafio para os profissionais de 

saúde, considerando que as ações desenvolvidas na vida acadêmica priorizam locais, onde o 

fazer em saúde é cotidiano, como o cenário hospitalar e a atenção básica. Ademais, quando se 

trata de uma penitenciária, um local de reclusão, as ações de saúde são precárias e 

praticamente inexistentes. 
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Portanto, recomenda-se que as escolas de enfermagem possibilitem aos futuros 

profissionais de enfermagem, atividades práticas em locais onde o acesso a saúde seja 

precário, a fim de que a população possa ser assistida. Sugere-se ainda, a incorporação de 

políticas públicas específicas à mulher detenta, e que a consulta de enfermagem possa fazer 

parte do cotidiano dessas mulheres. Salienta-se ainda, a importância de um local específico 

para a realização da consulta de enfermagem, e que esse momento seja satisfatório para ambas 

as partes. 

Frente a essas considerações, faz-se necessário ampliar as ações de saúde com 

mulheres carcerárias, políticas públicas para promoção da saúde da mulher detenta, a inserção 

da equipe de enfermagem e dos profissionais que compõe a equipe interdisciplinar nesse 

cenário, e o debate na academia sobre a possibilidade de um fazer saúde em espaços pouco 

enfatizados. 
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